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CERTIFICAÇÃO: ALAVANCA PARA GANHOS 
DE MERCADO E AUMENTO DE EXPORTAÇÕES

Num mundo a braços com uma pandemia 
que está a provocar um fortíssimo abran-
damento económico, fará sentido as empre-
sas investirem na obtenção ou manutenção 
de certificações?
Com uma economia contraída, as oportuni-
dades tornaram-se escassas e as empresas 
procuram mais-valias com que possam pro-
mover os seus produtos e serviços junto de 
compradores que estão cada vez mais exi-
gentes, em condições e garantias.
Neste contexto, a exibição de certificações 
em Qualidade, Ambiente e Segurança –  
ISO 9001, ISO 14001 e ISO 45001 – sendo 
já um requisito junto de muitos Clientes e 
mercados, tende a tornar-se num padrão de 
oferta e base mínima de qualificação geral.

O investimento das empresas nestas cer-
tificações, torna-se por isso um impera-
tivo, até porque a escassez de procura  
fará com que muitas empresas tenham 
que se afirmar em novos mercados, assim  
como irão encontrar nos seus mercados 
habituais, novos concorrentes oriundos de 
outras geografias.
Para debater o tema da importância de cer-
tificações num mundo em contração eco-
nómica, a ANEME, em colaboração com a 
BUREAU VERITAS, vai promover no pró-
ximo dia 23 de setembro pelas 10 horas,  
um webinar, com a duração de 45 minutos, 
onde se discutirá as vantagens e a perti-
nência da obtenção ou manutenção das 
referidas certificações. 

Será também relembrada a existência de um 
protocolo de colaboração entre a ANEME e 
a BUREAU VERITAS (BV) que possibilita,  
a todos os seus associados, o acesso aos 
serviços de certificação da BV em condições 
muito especiais e com reconhecimento em 
todo o mundo.
Reserve, desde já, na sua agenda do próxi-
mo dia 23 de setembro, o webinar “Certifi-
cação: Alavanca para ganhos de mercado e 
aumento de exportações”. 
Mais informações serão oportunamente di-
vulgadas.
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2 . EDITORIAL

A. O conceito e a aplicação
1. Responsabilidade social é a expressão 
que identifica um conceito universal cujo 
objecto se traduz no dever de respeitar e 
proteger activamente a dignidade da pes-
soa humana. É, pois, um dever para o qual 
está convocado o universo das cidadanias 
e das instituições de toda a natureza – in-
cluindo os próprios Estados. A aplicação às 
organizações empresariais é, tão só, um as-
pecto particular da sua natureza universal. 
Ora, é precisamente por via do caso parti-
cular das empresas – e no domínio especí-
fico das relações laborais –, que o concei-
to vem sendo, entre nós, apreendido: mais 
pelo impacto político dos seus termos do 
que pela hierarquia dos valores que recla-
ma. Afinal, o dever das empresas ou dos 
cidadãos individualmente considerados, 
como o de todas as instituições – repito: 
incluindo os próprios Estados! –, de res-
peitarem e protegerem activamente a dig-
nidade da pessoa humana, resulta do seu 
reconhecimento como um valor em si. Eis 
porque não tem endereço específico nem, 

muito menos, exclusivo: a ninguém assis-
te – indivíduo, organização privada ou Es-
tatal -, a legitimidade de se colocar à mar-
gem de um dever que é universal, exigindo 
a outrem a responsabilidade absoluta do 
seu cumprimento. 
2. O mundo do trabalho é, pela sua natureza, 
um cenário sempre renovado onde se cru-
zam princípios e valores: os princípios são 
relativos, ligados aos costumes (mores), e 
seguem as mutações históricas e culturais 
dos critérios (morais) do dever fazer; os va-
lores são absolutos, contemplam a digni-
dade intocável da criatura humana enquan-
to tal, na perspectiva da sua origem e do 
seu destino, independentemente da épo-
ca histórica, da geografia ou das culturas 
particulares que habite. Respeitam à ética 
- ao dever ser! 
O trabalho é, pois, em todas as suas verten-
tes e expressões – incluída a de «participar 
no acabamento do mundo» -, a actividade 
humana que melhor define – sobretudo, 
melhor identifica – os homens e as mulhe-
res na sua mais perfeita humanidade: ca-

paz de dominar a natureza, extraindo dela 
o sustento, e ensinando-a, num diálogo de 
amor intemporal, a desdobrar-se em dons 
cuja efusão contínua testemunha o inesgo-
tável tesouro da sua fertilidade.
3. A história vocacional do trabalho humano 
não é, portanto, apenas um registo: identifi-
ca o autêntico motor das transformações e 
conquistas que moldaram os caminhos da 
descoberta do valor da liberdade enquan-
to expressão superior de humanidade. – Eis 
porquê o pensamento só realiza o seu po-
tencial humanizante – quer dizer, só é efi-
caz! – se e quando, através do trabalho hu-
mano, consegue transformar, melhorando, 
a vida das pessoas.
O enunciado desta evidência não é supor-
te de qualquer desígnio revolucionário: con-
sagra um processo evolutivo que respeita 
a autonomia e os tempos de maturação de 
cada pessoa e de cada agrupamento huma-
no, no devir harmonioso da sua existência.

INFORMAÇÕES DA ANEME EM JUNHO

Nº Título Data

51 JURÍDICA Organização do tempo de trabalho a partir de 1 de junho 01.06.20

52 ECONÓMICA Transporte de trabalhadores e organização de trabalho a partir de 15 de junho 15.06.20

53 JURÍDICA Prorrogação de moratória de cumprimento de obrigações bancárias 16.06.20

54 JURÍDICA Prorrogação de lay-off – complemento de estabilização – incentivo extraordinário à manutenção  
da atividade empresarial 22.06.20

55 ECONÓMICA Alteração dos prazos de pagamento e submissão das declarações do IVA 29.06.20

56 JURÍDICA Situação de calamidade, contingência e alerta no âmbito da pandemia Covid -19 29.06.20

RESPONSABILIDADE 
SOCIAL DAS EMPRESAS 
José de Oliveira Guia 

 Presidente da Direção da ANEME

Texto escrito segundo a ortografia tradicional
(Continua na próxima edição)
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AICEP – PROGRAMA 
EXPORTAR ONLINE
O programa Exportar Online visa contribuir 
para uma internacionalização digital de su-
cesso das empresas portuguesas, através 
da sensibilização, capacitação e consulto-
ria às empresas, bem como do apoio na im-
plementação do plano de internacionaliza-
ção digital e da sistematização das fontes 
de incentivos.

A AICEP, Agência para o Inves-
timento e Comércio Externo de 
Portugal, lançou um novo web-
site com informação específica 
para apoio às empresas expor-
tadoras afetadas pelos impac-
tos da Covid-19.

Pode consultar este site em 
www.covid19aicep.pt

NOVO SITE DE APOIO 
ÀS EMPRESAS EXPORTADORAS

Para mais informações sobre o 
programa Exportar Online consulte 
www.portugalexporta.pt 

Objetivos do programa:
›  Aumentar as exportações e a diversificação 

de mercados das empresas portuguesas;
› Aumentar o número de empresas que utili-
zam o comércio eletrónico como ferramen-
ta de internacionalização;
› Aumentar o conhecimento das empresas 
sobre o comércio eletrónico;
› Aumentar a visibilidade da oferta portu-
guesa nos canais online.
 
Destinatários do programa:
Preferencialmente PME exportadoras em-
penhadas no desenho e implementação da 
sua estratégia de internacionalização digital. 
 
Para apoiar as empresas na internaciona-
lização online, a AICEP disponibiliza diver-
sos produtos e serviços, nomeadamente:
› Capacitação
› Informação
› Consultoria
› Incentivos
›  Parcerias (com associações e com market-

places)



4 . ENTREVISTA

que nestes 100 anos Galucho são a década 
de 80 e de 90 porque foram anos da grande 
expansão mundial da empresa. As exporta-
ções dispararam para países fora das ex-co-
lónias, como: França, Alemanha, Espanha, 
alguns mercados da América do Sul, Arábia 
e, mesmo dentro de África, outros mercados 
começaram a ser dinamizados.  Neste perío-
do, realizaram-se também algumas parce-
rias com empresas de referência em França, 
na Alemanha e no Reino Unido, como foi o 
exemplo da parceria com a Simba. Resumi-
damente, estes foram os períodos que mar-
caram o desenvolvimento da Galucho, hoje 
uma empresa moderna, com implementa-
ção à escala global e preparada para traba-
lhar os mais diversos mercados.

A Galucho é considerada a maior fabricante 
portuguesa de máquinas agrícolas e mate-
rial circulante. A investigação e a inovação 
são os principais motores do vosso suces-
so nesta área?
Cada vez mais as áreas de investigação e de-
senvolvimento são as áreas que permitem 
ter sucesso, não só à Galucho, mas a qual-
quer empresa. A Galucho está atualmente 
a apostar muito na dinamização das suas 
áreas de investigação e desenvolvimento, 

CONSIDERADA A MAIOR FABRICANTE 
PORTUGUESA DE MÁQUINAS AGRÍCO-
LAS E MATERIAL CIRCULANTE, A GALU-
CHO COMPLETOU 100 ANOS DE ATIVI-
DADE EM 2020. A EMPRESA CONHECIDA 
POR CONSTRUIR MÁQUINAS PARA A VI-
DA DIZ-SE PREPARADA PARA CONTINUAR 
A FAZER HISTÓRIA MAIS OUTRO SÉCU-
LO. O FUTURO DA GALUCHO ASSENTARÁ 
NO INVESTIMENTO EM INOVAÇÃO E EM 
DESENVOLVIMENTO DE NOVOS PRODU-
TOS, NA DIGITALIZAÇÃO DO NEGÓCIO E 
NA ROBOTIZAÇÃO DOS PROCESSOS DE 
TRABALHO. NOVIDADE DAS NOVIDADES 
É QUE AS CORES ORIGINAIS DOS EQUIPA-
MENTOS GALUCHO – PRETO E LARANJA 
– VOLTARAM. COMO QUE A RELEMBRAR 
QUE "NÃO HÁ AMOR COMO O PRIMEIRO".

Perfil da empresa
A Galucho é uma sociedade anónima de origem 
familiar especializada no desenvolvimento de so-
luções eficientes em três áreas de negócio: Agri-
cultura, Equipamentos de Transportes e Peças.
Com 100 anos de atividade, a história da Galu-
cho começa em 1920, em São João das Lampas, 
pela mão do seu fundador, José Francisco Jus-
tino, um jovem de espírito empreendedor que 
se especializou no desenvolvimento de arados 
e charruas. A empresa cresceu significativa-
mente liderando o processo de mecanização 
da agricultura ibérica. Como consequência do 
sucesso, adquiriu competências no sector dos 
Equipamentos de Transporte. Atualmente, a 
Galucho desenvolve a sua atividade a uma es-
cala internacional com postos de produção em 
Portugal e na Argélia. Conta ainda com um vas-
to leque de parceiros estratégicos que colocam 
a Galucho a operar numa dimensão mundial.

A Galucho tem a propriedade e o conheci-
mento de 100 anos de história. Quais os fac-
tos históricos mais relevantes?
Os factos históricos mais relevantes na vida 
da Galucho são os períodos de maior desen-
volvimento vividos na década de 50 e de 60, 
onde se começou a desenhar e a desenvolver 
os primeiros equipamentos com desenvolvi-
mento exclusivo da empresa, e que eram já 
muito adaptados à realidade da agricultura 
portuguesa. Foram estas inovações introdu-
zidas pela Galucho que permitiram sermos 
uma parte importante no desenvolvimento 
de uma nova agricultura em Portugal. Nos 
anos 60 e 70 começamos a fabricação em 
escala e, com o desenvolvimento e a constru-
ção da nova fábrica - hoje a fábrica da Galu-
cho -, produzimos equipamentos de maior di-
mensão e em massa. Fabricámos em larga 
escala as grades de discos pesada, gama de 
produto que foi desenhado pelos responsá-
veis da Galucho, e que respondia em pleno 
às necessidades dos agricultores portugue-
ses da época, assim como dos agricultores 
das ex-colónias portuguesas, especialmente 
Angola e Moçambique.  Ainda hoje a grade 
de discos pesada é um dos nossos produtos 
estrela, que se destaca pela sua reconheci-
da qualidade. Outros momentos de desta-

GALUCHO – INDÚSTRIAS METALOMECÂNICAS, S. A.
NUNO GAMA LOBO – DIRETOR DE OPERAÇÕES, GESTÃO, NEGÓCIO E FINANÇAS
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GALUCHO – INDÚSTRIAS 
METALOMECÂNICAS, S. A.

Avenida Central, Nº 4
2705-737 São João das Lampas 
– Sintra
T (+351) 219 608 500 
E  geral@galucho.pt
S  www.galucho.pt

estamos a fazer uma aposta muito forte na 
melhoria de processos e no reforço da nos-
sa equipa de engenharia, por forma a pre-
parar a área de engenharia - principalmente 
na componente agrícola -, para as grandes 
mudanças que a agricultura terá nos próxi-
mos anos, de acordo com a nossa perceção. 
Por este motivo, estamos a apostar no de-
senvolvimento humano, não só dos nossos 
recursos internos, mas também no recruta-
mento de elementos que venham aportar à 
nossa equipa outro nível de experiência e sa-
bedoria. A Galucho está também a apostar 
muito na formação profissional e qualifica-
ção dos seus colaboradores através de vá-
rias medidas, nomeadamente com a criação 
de um Training Center, desenvolvido para ser 
um centro de formação interna e também 
direcionado para a formação de equipas de 
venda dos nossos agentes, com o conheci-
mento e know-how necessário para poder 
trabalhar cada vez mais na diferenciação 
dos nossos produtos face à nossa concor-
rência. Ainda na área de desenvolvimento e 
formação, estamos com uma aposta fortís-
sima na área da robotização, que nos permi-
tirá garantir processos de trabalho adequa-
dos, com timings e qualidade, por forma a 
conseguirmos ter uma gama de excelência, 
com preços competitivos e com a capaci-
dade de fornecimento a mais clientes e em 
mais latitudes.
 
A marca Galucho veio do passado para o 
presente e quer continuar para o futuro. 
Quais são os vossos trunfos para conti-
nuarem a perpetuar esta marca portugue-
sa nos próximos anos?
O grande trunfo que permitiu à Galucho atin-
gir este marco dos 100 anos e, esperemos 
nós, continuar pelo menos por mais tantos, 
é a qualidade e a durabilidade dos nossos 
equipamentos. Temos uma gama de produ-
tos com muita qualidade e, não há dúvida, 
que a durabilidade das nossas máquinas é 
realmente o nosso grande lema e a nossa 
grande arma. Não é por acaso que a frase 
que marca o nosso centenário é “Máquinas 
para a Vida” e é um pouco isso que os nos-
sos clientes têm. Quando compram Galucho 
estão a comprar uma marca de qualidade, 
resistente, e que permitirá fazer os trabalhos 
de forma adequada e com grande durabilida-
de dos equipamentos. Esta durabilidade foi 
conseguida graças ao desenvolvimento que, 
ao longo dos anos, a Galucho foi tendo na 
fabricação dos seus próprios componentes.  

Recordo que trabalhamos grande parte dos 
componentes que são acoplados nas nossas 
máquinas. São componentes de fabrico inter-
no, exclusivo da Galucho, e permitem garan-
tir uma qualidade do serviço e dos produtos 
vendidos aos clientes 100% salvaguarda-
da. Dizemos com orgulho que quem compra 
equipamentos da marca Galucho, seja que 
equipamento for, compra uma máquina pa-
ra a vida porque a qualidade e a durabilidade 
dos nossos equipamentos são, sem dúvida, 
as nossas mais-valias.
 
À semelhança da Galucho, a ANEME está 
também de Parabéns em 2020. Comple-
ta 60 anos de existência e, curiosamente, 
a Galucho esteve na génese do Grémio In-
dustrial que posteriormente deu origem a 
esta associação. Que mensagem gostaria 
de deixar à ANEME?
A mensagem que gostaríamos de deixar à 
ANEME é felicitá-la, em primeiro lugar, e agra-
decer-lhe pelos 60 anos de associativismo in-
dustrial, no qual a Galucho tem estado desde 
sempre ao lado da ANEME neste caminho e 
nesta luta, e iremos continuar seguramente 
lado a lado nos anos vindouros. Acreditamos 
que o associativismo industrial em Portugal é 
cada vez mais uma missão importante e que 
salvaguarda todos os seus associados, e es-
peramos que a ANEME continue a desenvol-
ver um bom trabalho em defesa da indústria 
portuguesa e da indústria metalúrgica portu-
guesa em particular, até porque acreditamos 
que esta pandemia pode ser uma janela de 
oportunidade para promover a muito neces-
sária reindustrialização do nosso país. Esta-
mos certos que a ANEME, tal como a Galucho, 
estarão na linha da frente nessa nova opor-
tunidade e nesse combate e esperemos que 
seja uma boa oportunidade para toda a ati-
vidade industrial nacional.

A título de desafio, como é que perspeti-
vam os próximos 100 anos da Galucho?
A aposta para os próximos 100 anos da 
Galucho será seguramente na melhoria dos 
nossos atuais equipamentos, bem como no 
desenvolvimento de novos equipamentos. 
Passará ainda por uma aposta muito forte 
na robotização e na melhoria de processos 
que permitam gerar mais-valias para a em-
presa e para o cliente, assim como é nossa 
intenção apostar naquilo que será segura-
mente uma tendência dos próximos anos 
em todas as empresas mundiais que é a di-
gitalização do negócio e dos processos de 
trabalho. Está nos projetos investir na ino-
vação e no desenvolvimento de novos pro-
dutos e garantir que conseguimos a evolu-
ção dos mesmos sem descurar aquilo com 
que os clientes sabem que podem contar: 
qualidade, durabilidade e uma máquina ro-
busta e com qualidade de trabalho. 
Serão estes os nossos focos nos próximos 
100 anos, onde iremos aproveitar o início 
deste novo centenário, e a celebração do 
anterior, para voltarmos às raízes em termos 
de apresentação das máquinas agrícolas e 
voltar às cores originais dos equipamentos 
Galucho, o preto e o laranja. Celebraremos 
assim a nossa história e daremos início a um 
caminho para o futuro que queremos. Futu-
ro esse que assenta na aposta na inovação 
e no desenvolvimento de novos produtos, 
na melhoria da nossa gama e, acima de tu-
do, em continuar a garantir aquilo que faz 
com que tenhamos hoje uma clientela mui-
to fiel que compra Galucho, pois sabem que 
ao comprar Galucho estão a comprar quali-
dade, durabilidade e Máquinas para a Vida.  
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ORÇAMENTO DO ESTADO SUPLEMENTAR
COMO CALCULAR OS PAGAMENTOS POR CONTA DO IRC

ABÍLIO SOUSA 
IVOJOMA FORMAÇÃO E FISCALIDADE, LDA

Introdução
Foi finalmente publicado o Orçamento do Es-
tado suplementar, para 2020. 
A Lei n.º 27-A/2020, de 24 de julho, contém vá-
rias medidas excecionais, sobre as quais nos 
iremos debruçar. 
Começamos por analisar as alterações relati-
vas à limitação extraordinária dos pagamentos 
por conta de IRC, tendo em consideração que 
o seu prazo de pagamento irá decorrer no mês 
de agosto próximo. 

Limitação extraordinária 
aos pagamentos por conta de IRC
Os sujeitos passivos de IRC são sempres obri-
gados a efetuar os dois primeiros pagamentos 
por conta, calculados nos termos do artigo 105.º 
do Código do IRC. 
Podem, no entanto, proceder à suspensão do 
terceiro pagamento por conta, nos termos e 
condições referidos no artigo 107.º do referido 
Código, quando verifiquem, pelos elementos de 
que disponham, que o montante dos pagamen-

tos por conta já efetuados é igual ou superior ao 
imposto que será devido com base na matéria 
coletável do período de tributação. 
A limitação extraordinária agora aprovada, 
vem permitir: 
›  A redução para 50% do seu quantitativo, dos 

primeiro e segundo pagamento por conta do 
período de tributação de 2020, desde que a mé-
dia mensal de faturação comunicada através 
do E-fatura, referente aos primeiros 6 meses 
do ano de 2020 evidencie uma quebra de, pe-
lo menos, 20% em relação à média verificada 
no período homólogo do ano anterior, ou, para 
quem tenha iniciado atividade durante o ano 
de 2019, à média do período de atividade an-
teriormente decorrido;

›  A dispensa do primeiro e segundo pagamento 
por conta do período de tributação de 2020, 
desde que a média mensal de faturação co-
municada através do E-fatura, referente aos 
primeiros 6 meses do ano de 2020 evidencie 
uma quebra de, pelo menos, 40% em rela-
ção à média verificada no período homólogo 
do ano anterior, ou, para quem tenha iniciado 
atividade durante o ano de 2019, à média do 
período de atividade anteriormente decorrido,

›  A dispensa do primeiro e segundo pagamento 
por conta do período de tributação de 2020, 
independentemente da quebra de fatura-
ção, quando a atividade principal do sujeito 
passivo se enquadre na classificação de ati-
vidade económica de alojamento, restaura-
ção e similares; 

›  A dispensa do primeiro e segundo pagamento 
por conta do período de tributação de 2020, 
independentemente da quebra de faturação, 
quando o sujeito passivo se caraterize juridi-
camente como cooperativa;

›  A dispensa do primeiro e segundo pagamento 
por conta do período de tributação de 2020, 
independentemente da quebra de faturação, 
quando o sujeito passivo seja uma micro, pe-
quena ou média empresa, nos termos do arti-
go 2.º do anexo ao Decreto-Lei n.º 372/2007, 
de 6 de novembro.

Considera-se que a atividade principal do sujei-
to passivo se enquadra na classificação de ati-
vidade económica de alojamento, restauração 
e similares quando o volume de negócios refe-
rente a essas atividades corresponda a mais 
de 50% do volume de negócios total obtido 
no período de tributação anterior. 
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O enquadramento na classificação de coope-
rativa, micro, pequena e média empresa, ou na 
atividade económica de alojamento, restaura-
ção e similares, bem como a quebra de volume 
de negócios deve ser certificada por contabilis-
ta certificado no Portal das Finanças.

Esquematicamente:
1)  E-fatura de 1/1 a 30/6/2019 compara com 

E-fatura de 1/1 a 30/6/2020 
se 2020 < 80% 2019 
› Redução do 1.º e 2.º PPC para 50%

2)  E-fatura de 1/1 a 30/6/2019 compara com 
E-fatura de 1/1 a 30/6/2020 
se 2020 < 60% 2019 
› dispensa do 1.º e 2.º PPC

3)  Se Cooperativa, CAE alojamento,  
restauração e similares, ou PME 
› dispensa do 1.º e 2.º PPC

Consequências da limitação 
aos pagamentos por conta
Se os sujeitos passivos vierem a verificar que, 
em consequência da redução total ou parcial 
dos primeiro e segundo pagamento por conta, 
pode vir a deixar de ser paga uma importância 
superior a 20% daquela que, em condições nor-
mais, teria sido entregue, podem regularizar o 
montante em causa até ao último dia do prazo 
para o pagamento do terceiro pagamento por 
conta, sem quaisquer ónus ou encargos, me-
diante certificação por parte do contabilista 
certificado no Portal das Finanças. 
Caso venham a ser devidos juros compensató-
rios em consequência da insuficiência de paga-
mentos por conta, no período de tributação de 
2020, a sua contagem apenas se inicia no dia 
em que termina o prazo para o pagamento do 
terceiro pagamento por conta, correndo juros 
até à data em que, por lei, a liquidação deva ser 
feita (data da autoliquidação). 
Esta regra é, em tudo, semelhante ao regi-
me em vigor, não contendo por isso nenhuma 
norma excecional. Chamamos ainda à aten-
ção que a limitação indevida ou mal calcula-
da, que origine pagamentos insuficientes, es-
tá sujeita a coima.

Aspetos específicos e verificar no Regime Es-
pecial de Tributação de Grupos de Sociedades
Quando seja aplicável o Regime Especial de Tri-
butação dos Grupos de Sociedades, a quebra 
de volume de negócios é aferida considerando 
o montante correspondente à soma algébrica 
do valor obtido por cada uma das sociedades 
do grupo no período de tributação de 2020. 

Quando uma ou mais sociedades exerçam uma 
atividade principal enquadrada na CAE de alo-
jamento, restauração e similares, e o volume de 
negócios dessa atividade corresponda a mais 
de 50% do volume de negócios total dessa ou 
dessas sociedades no período de tributação 
anterior, a limitação à totalidade dos primeiro e 
segundo pagamento por conta, é aplicada, em 
primeiro lugar, subtraindo ao pagamento por 
conta devido pela sociedade dominante o pa-
gamento que seria devido por cada uma dessas 
sociedades caso não fosse aplicado o Regime. 

Devolução antecipada dos pagamentos es-
peciais por conta não utilizados
As entidades classificadas como cooperativas 
ou como micro, pequenas e médias empresas, 
pelos critérios definidos no artigo 2.º do anexo 
ao Decreto-Lei n.º 372/2007, de 6 de novembro, 
podem solicitar, em 2020, o reembolso integral 

da parte do pagamento especial por conta que 
não foi deduzida, até ao ano de 2019, sem que 
seja considerado o prazo definido no n.º 3 do 
artigo 93.º do Código do IRC.
Esta norma é um pouco confusa, desde logo 
porque não especifica de que forma se solici-
ta o reembolso nem qual o prazo para o fazer. 
Recordamos que a parte final do n.º 3 do ar-
tigo 93.º do Código do IRC, estabelece que o 
reembolso se efetua mediante requerimento 
do sujeito passivo, dirigido ao chefe do serviço 
de finanças da área da sede, direção efetiva ou 
estabelecimento estável em que estiver cen-
tralizada a contabilidade, apresentado no prazo 
de 90 dias a contar do termo daquele período.
Uma vez que a nova regra, agora aprovada, re-
mete para esta disposição legal, tudo parece 
indicar que o reembolso destes pagamentos 
especiais por conta, terá de ser solicitado até 
31 de março de 2021. 



 8 . FISCALIDADE  

CALENDÁRIO FISCAL

PAGAMENTOS

Até ao dia 25 Pagamento do IVA, correspon-
dente ao imposto apurado na declaração de 
junho - periodicidade mensal; 

Até ao dia 25 Pagamento do IVA, correspon-
dente ao imposto apurado na declaração do 
2º trimestre - periodicidade trimestral; 

Até ao dia 20 Entrega das importâncias reti-
das, no mês anterior, para efeitos do IRS,IRC 
e Imposto do Selo;

Até ao fim do mês Pagamento da 2ª presta-
ção do IMI, quando superior a 500€;

Até ao fim do mês Liquidação e pagamento 
do Imposto Único de Circulação – IUC.

DECLARATIVAS

IRS

Até ao dia 10 Entrega da Declaração Mensal 
de Remunerações.

IVA

Até ao dia 17 Envio da Declaração Periódica, 
contribuintes do regime normal mensal, rela-
tiva às operações efetuadas em junho;

Até ao dia 22 Envio da Declaração Periódica, 
contribuintes do regime normal trimestral, re-
lativa às operações efetuadas no 2º trimestre;

Até ao dia 12 Comunicação por transmissão 
eletrónica de dados dos elementos das faturas.

Fonte: AT – Autoridade Tributária e Aduaneira

O Despacho 259/2020-XXI, do Secre-
tário de Estado dos Assuntos Fiscais, 
vem prorrogar o prazo de entrega da IES  
– Informação Empresarial Simplificada 
até ao dia 15/09/2020. 
As empresas podem cumprir esta obri-
gação declarativa até aquele prazo sem 
quaisquer acréscimos ou penalidades. 

PRORROGAÇÃO DO PRAZO 
DA ENTREGA DA IES

C

M

Y

CM

MY

CY

CMY

K
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A DGS – Direção Geral da Saúde emitiu a 
Orientação Técnica nº 034/2020, de 11 de 
julho, sobre Covid-19: Prevenção e Contro-
lo de Infeção no Sector da Construção Ci-
vil, que descreve os pontos importantes na 
prevenção e controlo da transmissão da  
Covid-19 em estaleiros de construção, as-
sim como os procedimentos a adotar pe-
rante um caso suspeito de Covid-19.
Não obstante esta Orientação referir es-
pecificamente o sector da construção civil 
deve ser tida em consideração em qualquer 
estaleiro, uma vez que prevê várias medi-
das específicas sobre a organização do tra-
balho em diferentes espaços da obra, de-
signadamente, entrada no estaleiro, frente 
de obra, espaços de refeições no estaleiro, 
transporte e deslocação de trabalhadores, 
referindo-se também à higienização e lim-
peza e ao vestuário e equipamento de pro-
teção individual (EPI).

Pode consultar esta Orientação no site  
da DGS ou em www.aneme.pt

ORIENTAÇÃO TÉCNICA 
DA DGS PARA 
PREVENÇÃO 
DA COVID-19 EM 
ESTALEIROS DE 
CONSTRUÇÃO

Em conformidade com informação disponível no site da ACT – Autoridade para as Con-
dições do Trabalho, os motoristas cujo Livrete Individual de Controlo validado pela ACT 
termine durante o período da atual pandemia devem fazer-se acompanhar do livrete 
já preenchido e de um novo, a preencher.
Este procedimento é válido até ao dia 30 de outubro, durante a vigência do Decreto-
-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, diploma que define as condições de validade de 
documentos expirados a partir de 9 de março ou nos 15 dias imediatamente anteriores 
e consequentemente suspendeu a autenticação dos Livretes Individuais de Controlo.

LIVRETE INDIVIDUAL DE CONTROLO
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CONTRATO A TERMO – MOTIVO  
JUSTIFICATIVO – ATIVIDADE SAZONAL
I.  A justificação da necessidade de aposição 

do prazo no contrato de trabalho deve-
rá ser feita no seu próprio texto, referindo 
os concretos factos que a integram e que 
permitam estabelecer o nexo de causali-
dade entre a justificação e o termo esti-
pulado (art.º 141.º, n.os 1, al. e), e 3, do CT).

II.  Não se mostra objetiva e suficientemente 
justificado no contrato o motivo da apo-
sição do prazo que refere "as campanhas 
de televisão têm um carácter incerto e 
não previsível porque dependem do es-
paço de publicidade disponível" pois que 
se é facto notório que todas as estações 
de televisão passam publicidade durante 
todo o ano a produtos específicos de cada 

SELEÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA
época do mesmo, já não é que o respetivo 
volume seja sazonalmente diferenciado e 
menos ainda que o fosse aquando da ce-
lebração do contrato.

III.  Mesmo que certa atividade seja em regra 
sazonal pode não o ser para todas as em-
presas ou para certa empresa desse sec-
tor, pelo que só a concretização do motivo 
justificativo do termo certo pode permitir 
diferenciar as necessidades regulares das 
acrescidas para a contratação a prazo. 

Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa 

de 24 de junho de 2020

ACIDENTE DE TRABALHO  
– ESTRANGEIRO  
– TRABALHADOR ESTRANGEIRO  
– EMPRESA PORTUGUESA
Estando em causa um acidente de trabalho 
ocorrido na Alemanha, em que é vítima um 
trabalhador estrangeiro, residente em Es-
panha, ao serviço de empresa portuguesa, 
a lei aplicável à responsabilidade decorren-
te do evento determina-se de acordo com o 
disposto no regulamento (CE) n.o 864/2007 
do Parlamento Europeu e do Conselho de 11 
de julho de 2007.
Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa 

de 24 de junho de 2020

PROPRIEDADE INDUSTRIAL  
– MARCAS – MARCA NOMINATIVA  
– FUNÇÃO DISTINTIVA DA MARCA  
– REPRODUÇÃO DA MARCA  
– NULIDADE
I.  Num contexto de potencial colisão de mar-

cas, o sujeito por referência a cujo olhar há 
que construir o percurso de aferição dessa 
colisão é o consumidor;

II.  O olhar do consumidor, que temos que emu-
lar para efeitos analíticos, é o não particu-
larmente atento ou, mesmo, desatento;

III.  A comparação relevante, não sendo de 
confronto, é a realizada entre uma mar-
ca presente (com o sentido de ostenta-
da por algum meio de acesso por parte 
do consumidor – rótulo, cartaz, anúncio 
publicitário por qualquer via, incluindo a 
digital, etc.) e outra ausente da referên-
cia de contacto para consumo mas evo-
cável através de uma memória mais ou 
menos difusa;           >>
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FONTE:
INE – Instituto Nacional 
de Estatística, Banco  
de Portugal, Gabinete 
de Estratégia e Estudos 
do M.E.E.

NOTAS: 
Exportações 
e Importações mensais 
– Dados preliminares
Exportações e 
Importações anuais 
e trimestrais – Dados 
encadeados em volume

UNIDADES: 
VH – Variação 
Homóloga (%)
VM12 – Variação 
Homóloga Média 
dos últimos 12 meses

PRINCIPAIS INDICADORES MACROECONÓMICOS – JUNHO DE 2020
INDICADOR UNIDADE 2018 2019 1.º Trim 20 mar|20 abr|20 mai|20 jun|20

PIB pm 
preços const 2011

106  Euro
VH

198 119,4
2.6

202 412,7
2.2

49 089,7
    

-2.3
PIB pm 
preços correntes

106  Euro
VH

204 304,8
4.3

212 253,9
3.9

52 278,70
-0.7

Exportações Totais 106  Euro
VH

84 953,6
4.5

88 137,7
3.7

20 904,7 4 507 2 987 3 417
 

-4.9 -13.0 -40.1 -39.0

Importações Totais 106  Euro
VH

83 265,0
5.7

87 594,8
5.2

21 402,4 6 088 4 110 4 325  
 -2.0 -12.0 -39.5 -40.2

Índice de Produção Industrial
total

VH
VM12 0.1 -2.5 -1.3

-7.4 -27.4 -26.0
-1.7 -3.9 -6.2

Índice de Produção Industrial
indústria transformadora

VH
VM12 -0.4 -1.1 -3.7

-10.9 -30.7 -28.7
-1.7 -4.3 -6.9

Emprego Total VH % 2.3 1.0 -0.3     

Taxa de Desemprego % 7.0 6.5 6.7     

Índice de Preços 
no Consumidor

VH
VM12

1.0 0.3 0.4 0.0 -0.2 -0.7 0.1
0.3 0.2 0.1 0.1

Taxa de câmbio do euro  
valores médios dólares 1,106 1,086 1,090 1,126

Brent  valores médios (barril) dólares 32,01 18,38 29,38 40,27

Taxas de Juro 
Euribor (3M), fim do período % -0.31 -0.38 -0.34 -0.29 -0.33 -0.42

IV.  Não sendo a memória rigorosa, por 
tendência, e melhor subsistindo as 
impressões gerais complementadas 
por alguma fantasia e impressões 
subjetivas do que as reminiscências 
rigorosas, o termo de comparação é, 
necessariamente difuso;

V.  A ponderação relevante é a de conjun-
to e destituída de rigor;

VI.  Sendo a marca exclusivamente no-
minativa, os elementos a comparar 
são os de natureza gráfica e fonética;

VII.  Não se tendo demonstrado a existên-
cia de imitação de marca, de confun-
dibilidade dos signos comparados por 
parte do consumidor relevante, não 
é possível concluir por qualquer ris-
co de concorrência desleal;

VIII.  Só as decisões efetivamente pro-
feridas são impugnáveis em sede 
de recurso;

IX.  A eventual omissão de pronúncia tem 
que ser arguida como nulidade e objeto 
de uma decisão de avaliação do invo-
cado, pelo Tribunal que tenha incorri-
do nessa omissão, para que se possa 
formar uma decisão judicial impugná-
vel perante um Tribunal de recurso.

Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa 

de 9 de junho de 2020

RISCOS LIGADOS À EXPOSIÇÃO A AGENTES 
CANCERÍGENOS OU MUTAGÉNICOS

O Decreto-Lei nº 35/2020, de 13 de julho, altera a legislação nacional relativa à proteção 
dos trabalhadores contra os riscos ligados à exposição durante o trabalho a agentes can-
cerígenos ou mutagénicos (Decreto-Lei nº 301/2000 de 18.11, alterado pelo Decreto-Lei 
nº 88/2015 de 28.05 ), transpondo as Diretivas (UE) 2017/2398, 2019/130 e 2019/983.
 
Entre as alterações introduzidas destaca-se:
1.   A introdução de 4 novos agentes cancerígenos em ambiente de trabalho: 

›  Poeira de madeira de folhosas 
›  Poeira de sílica cristalina respirável 
›  Óleos minerais previamente utilizados em motores de combustão interna, para  

lubrificar e arrefecer as peças móveis dentro do motor 
›  Emissões de gases de escape dos motores diesel

2.  A periodicidade da avaliação de risco foi fixada de 3 em 3 meses 
›  Sempre que houver alterações das condições de trabalho suscetíveis de afetar  

a exposição;
›  Sempre que seja ultrapassado o valor-limite de exposição profissional;
›  Quando o resultado da vigilância da saúde o justificar.

3.  Após uma situação de ultrapassagem do valor-limite de exposição profissional,  
e quando, uma vez implementadas as medidas adequadas a determinação da con-
centração do agente revelar a existência de um valor de exposição profissional infe-
rior ao valor-limite de exposição profissional, o controlo da concentração do agen-
te no local de trabalho deve ser efetuado de 3 em 3 meses, desde que não ocorra  
nenhuma modificação importante nos processos de trabalho ou nas condições dos 
locais de trabalho

4.  São alterados os procedimentos e responsabilidades do médico do trabalho, nomea-
damente no que se refere às informações a prestar ao trabalhador e ao empregador.



ÁREA LABORAL
WORKSHOPS PRESENCIAIS 
SOBRE LEGISLAÇÃO LABORAL 
(DATAS A AGENDAR EM SETEMBRO)

Tempo de Trabalho

Lisboa, Marinha Grande, Évora

Cessação do Contrato de Trabalho

Lisboa, Marinha Grande, Évora

12 . DIVULGAÇÃO

PRÓXIMAS SESSÕES DE 
ESCLARECIMENTO DA ANEME

ÁREA TÉCNICA
CAPACITAÇÃO À DISTÂNCIA 
– SETEMBRO A DEZEMBRO 

Gestão de resíduos contaminados 
em contexto SARS-Cov-2

18 de setembro (tarde)

Certificação: Alavanca para 
ganhos de mercado e aumento 
de exportações 

23 de setembro 

Como Migrar para a ISO 45001:2018 

7 e 8 outubro (tardes)

Segurança nos Trabalhos em Altura

6 de outubro (tarde)

Legislação/Avaliação 
de Conformidade Legal

6 e 7 de out (manhãs)

Segurança de Máquinas 
e Equipamentos de Trabalho

12 e 13 de outubro (manhãs) 

Legislação Ambiental

12 a 15 de outubro (manhãs)

Plano de Emergência Interno 

19 e 20 outubro

Passaporte de Segurança

26, 27, 28, 29 outubro

23, 24, 25, 26 novembro

2, 3, 4, 7 dezembro

A Portaria nº 174/2020, de 17 de julho, define 
a medida Emprego Interior MAIS – Mobili-
dade Apoiada para Um Interior Sustentável, 
com o objetivo de incentivar a mobilidade 
geográfica no mercado de trabalho.
Esta medida consiste na atribuição de um 
apoio financeiro pelo Instituto do Emprego 
e da Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.),  
para trabalhadores que celebrem contra-
tos de trabalho ou criem o seu próprio em-
prego ou empresa, cujo local de trabalho 
implique a sua mobilidade geográfica pa-
ra território do interior.

São destinatários da presente medida as 
pessoas inscritas no IEFP, I. P., nas seguin-
tes situações:
a)  Desempregados ou trabalhadores com 

contrato de trabalho suspenso com fun-
damento no não pagamento pontual da 
retribuição.

b)   Empregados à procura de novo emprego.

A atribuição dos apoios previstos na pre-
sente medida depende da celebração de 
contrato de trabalho por conta de outrem 
ou da criação do seu próprio emprego ou 
empresa, cujo local de prestação de tra-
balho seja situado em território do interior 
e que implique mudança de residência a tí-
tulo permanente, sem que a residência an-
terior se situasse em território classificado 
como do interior.

No caso dos jovens à procura do primeiro 
emprego, com idade inferior ou igual a 30 
anos, podem ser afastados alguns destes 
requisitos desde que se verifique uma das 
seguintes condições:
a)  Quando a residência do destinatário se si-

tuava em território nacional classificado 
como do interior e este se tenha desloca-
do temporariamente para estudar, tendo 
obtido um nível de qualificação igual ou 
superior ao nível 5 do QNQ numa insti-
tuição de ensino ou de formação profis-
sional situada em território nacional não 
classificado como território do interior; ou

b)  Quando se trate de destinatário que ob-
teve nível de qualificação igual ou supe-
rior ao nível 5 do QNQ em instituição do 
ensino superior ou de formação profis-
sional situada em território do interior.

São elegíveis as seguintes modalidades de 
prestação de trabalho:
a)  Celebração de contrato de trabalho 

sem termo;
b)  Celebração de contrato de trabalho a 

termo certo com duração inicial igual ou 
superior a 12 meses;

c)  Celebração de contrato de trabalho in-
certo com duração previsível igual ou su-
perior a 12 meses;

d)  Criação de empresas de pequena dimen-
são, com o limite de 10 postos de trabalho;

e) Criação do próprio emprego.

MEDIDA EMPREGO INTERIOR MAIS


